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REYNALDO SOARES DA FONSECA

Esta obra, em dois volumes, apresenta as 
dificuldades por que passam os refugiados 
e estimula medidas no sentido de minorar 
esse sofrimento, bem como instrumenta a 
promoção de uma maior vivência humana e 
jurídica dos direitos dos refugiados, um dos 
mais atuais e prementes dos direitos humanos.

Traz análises dos direitos dos refugiados 
por destacados juristas de vários países, de 
modo que o leitor, operador do Direito e 
pesquisador, poderá ter uma visão completa 
e esclarecedora sobre o estado de arte e sobre 
a vivência desse direito humano fundamental.

É dirigida para os magistrados, advogados, 
professores universi tários, pesquisadores, 
membros de órgãos e organismos nacionais e 
internacionais que lidam com os direitos dos 
refugiados, estudantes e humanistas.

Agradecemos aos renomados juristas que 
contribuíram com aba lizados artigos para 
o grande êxito desta obra e apresentamos 
nossas congratulações à Editora Fórum por 
se manter fiel ao seu desiderato de publicar 
livros úteis e de ingente qualidade científica.T O M O
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